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2015/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. direito público não especificado. município de são jerônimo. constitucional e administrativo. cargos em comissão. artigo 32 da constituição estadual. artigo 37, v, da constituição federal. provimento exclusivo dos cargos de direção, chefia e assessoramento. lei municipal nº 3.259, de 16 de abril de 2014, e de seu anexo I, com a redação dada pela lei municipal nº 3.263/2014. inconstitucionalidade reconhecida.

A regra do provimento dos cargos públicos é mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas às hipóteses arroladas, numerus clausus, no artigo 32 da Constituição Estadual, seguindo princípio estampado no artigo 37, V, da Constituição Federal, nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente relação de confiança. As leis em análise não seguiram os ditames constitucionais., criando os cargos apontados na inicial apenas destinados ao desempenho de atividades técnicas e permanentes, sem qualquer relação com atribuições de direção, chefia ou assessoramento. Procedência do pedido.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70064261142 (Nº CNJ: 0111492-65.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO JERONIMO 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE SAO JERONIMO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 25 de junho de 2018.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 1º da Lei Municipal nº 3.259, de 16 de abril de 2014, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 3.263, ambas do Município de São Jerônimo, especificamente em relação aos cargos em comissão criados, quais sejam:

16 Assessores Administrativos,
01 Secretário da Junta de Serviço Militar,
19 Diretores de Departamento,

01 Assessor Técnico da Secretaria da Fazenda,

03 Coordenadores de Unidade,

02 Procuradores do Município.

O Procurador-Geral do Estado, sustentou, em suma, que os cargos impugnados possuem atribuições de direção, chefia e assessoramento, pois os seus ocupantes executam tarefas plenas de fidúcia e confiabilidade, características típicas de cargos em comissão. Por fim, asseverou que o nível de instrução exigido para os cargos está em conformidade com a complexidade das atribuições a serem exercidas. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 55/58).

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, aduzindo que não há qualquer vício formal ou material passível de invalidar o artigo 1º da Lei nº 3.259/2014, bem como seu anexo I e a Lei nº 3.263/2014 (fls. 61/73).

O Município de São Jerônimo também prestou informações (fls. 76/92), alegando, preliminarmente, a inépcia da petição inicial por falta de identificação e fundamentação do objeto. Quanto ao mérito, sustentou a improcedência da ação, tendo em vista que a descrição dos cargos em comissão criados é simétrica à descrição realizada pelos outros poderes e esferas de governo, como por exemplo, os criados pelo Ministério Público. Pugnou pelo julgamento de improcedência da ação. Colacionou documentos – fls. 94/135.

O Ministério Público opinou pela procedência da ação – fls. 137/144.
A Desembargadora Catarina Rita Krieger Martins, Relatora originária, redistribuiu o presente feito, em face do término de seu mandato eletivo junto ao Órgão Especial (fls. 151).
Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Prefacialmente, importa analisar a preliminar de inépcia da inicial, a qual não merece guarida.

A inicial tem a devida causa petendi, consistente esta na criação de cargos em comissão fora das hipóteses consagradas na Constituição Estadual, onde constam as descrições básicas dos encargos, tudo acompanhado da respectiva documentação.

Sobre o tema, cabe colacionar julgado deste Órgão Especial, cuja ementa assim discorre:

PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. Descrevendo a inicial, suficientemente, os cargos de provimento comissionado e o confronto com a Carta Estadual, inclusive disposição cuja constitucionalidade não foi objeto de reproche pelo Supremo Tribunal Federal, acompanhada da legislação guerreada, nenhuma dificuldade existe quanto à precisa compreensão dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido, como também inexiste qualquer impossibilidade jurídica no pleito. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEI MUNICIPAL Nº 4.420/09, DE ERECHIM, E NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. RESSALVA DOS CARGOS QUE ATENDEM OS COMANDOS CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal, é dizer, apenas nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente intensa relação de confiança. Não ocorre isso quanto à maioria dos cargos previstos na Lei Municipal nº 4.420/09, de Erechim, impondo-se a procedência parcial da demanda para proclamar a inconstitucionalidade de parte do artigo 39, caput, de seu parágrafo único e de parte dos Anexos I, II e III, com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 4.503/09, 4.608/09, 4.634/09, 4.701/10, 4.798/10, 4.822/10, 4.850/10, 4.846/11 e 4.946/11. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044887602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 05/12/2011)
Assim, no caso em tela, a petição inicial preenche os requisitos dos artigos 319 e 320 do CPC, assim como do artigo 3º da Lei nº 9.868/99, expondo de forma clara o pedido e a causa de pedir, elencando, ainda, os cargos contra os quais restou manejado o presente feito, com a juntada dos respectivos documentos pertinentes.

Assim, rejeito a preliminar de inépcia da petição inicial.
Passo à análise do mérito.

A questão trazida não é nova, notadamente em relação ao Município de São Jerônimo, que já foi alvo de pelo menos três ações diretas de inconstitucionalidade julgadas por esta Corte – nºs 70025484395, 70038404794 e 70055076970.

Na presente ação direta de inconstitucionalidade, objetiva-se a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 1º da Lei Municipal nº 3.259/2014 e seu Anexo I, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 3.263/2014, do Município de São Jerônimo, que dispôs “sobre o quadro de cargos em comissão e funções gratificadas daquele Município e dá outras providências”.

Pois bem.

O artigo 32 da Constituição Estadual, com a redação dada pela EC nº 12/95, dispõe:

Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 

§ 1º - Os cargos em comissão não serão organizados em carreira.

§ 2º - A lei poderá estabelecer, a par dos gerais, requisitos específicos de escolaridade, habilitação profissional, saúde e outros para investidura em cargos em comissão.
O artigo 20 da Carta Estadual, por sua vez, disciplina a regra geral quanto à acessibilidade aos órgãos públicos, promovendo o Estado de Direito, no sentido de resguardar a excepcionalidade daqueles cargos destinados à transmissão das diretrizes políticas e ao indispensável assessoramento:

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 12, de 14.12.95)

Os dispositivos mencionados correspondem à incorporação de princípios já consignados na Constituição Federal, como se depreende do artigo a seguir transcrito.

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Assim, está estampado na Constituição o princípio da ampla acessibilidade aos cargos públicos, admitindo-se exceções apenas nas hipóteses enumeradas - direção, chefia e assessoramento.

Ademais, destaca-se que a matéria em análise, mesmo sendo reprodução de texto constante na Carta Federal, é passível de análise em sede de ação direta de inconstitucionalidade por este Tribunal, mesmo na hipótese de normas meramente remissivas, conforme decisão monocrática da lavra do Ministro Gilmar Mendes, na Reclamação nº 4.432-TO.

Oportuno, ainda, a análise do cabimento dos cargos comissionados em nosso ordenamento constitucional.

Preambularmente, é importante destacar que a nomenclatura do cargo é questão secundária, devendo-se focar na análise dos deveres e atribuições funcionais dos cargos criados, a fim de evitar quebra do princípio do ingresso por meio de concurso público, estampado no artigo 37, II, da Constituição Federal, o qual restou recepcionado no artigo 8º da Constituição Estadual de 1989.

Sobre o ponto, aliás, este Órgão Especial vem se manifestando reiteradamente neste sentido.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.023, DE 03 DE JULHO DE 1990, DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ. CARGOS EM COMISSÃO. É inconstitucional o art. 19 da Lei nº 1.023/1990, com redação dada por leis posteriores, no que se refere ao provimento dos cargos de Assessor de Planejamento, Diretor de Departamento, Técnico em Educação e/ou Especialista, Dirigente de Equipe, Secretário da Junta de Serviço Militar, Coordenador de Atividades Culturais, Orientador de Ensino, Chefe de Turma, Técnico de Atividades Culturais, Atendente de Maternal, Atendente da Justiça Eleitoral, Monitor de Atividades Extra Classe e Chefe de Setor sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de assessoramento, chefia e direção propriamente ditas, ou seja, funções estratégicas para a Administração Pública, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029962602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 19/10/2009)
Como bem assinala Lucas Rocha Furtado:

“Em termos formais ou jurídicos, a adoção do sistema do concurso público para prover os cargos públicos realiza, em primeiro lugar, o princípio constitucional da impessoalidade, ou isonomia. Ademais, ao impedir a utilização dos cargos públicos para a nomeação a partir de critérios de indicação política, ou de parentes, a regra constitucional do concurso público igualmente dá efetividade à moralidade administrativa. Ao decidir a ADC nº 12-MC/DF, proposta em face da Resolução nº 07/05 do Conselho Nacional de Justiça, o STF considerou constitucional a resolução em razão de seu conteúdo moralizador.

A rigor, a importância dada ao concurso público pelo texto constitucional pode ser examinada em razão do disposto no art. 37, §2º, em que é identificada a única hipótese em que, de modo expresso, a Constituição Federal determina a anulação do ato administrativo e a obrigatoriedade de punição de quem lhe deu causa, o que deve ocorrer na eventualidade de não serem observadas as regras relativas ao concurso público para o provimento de cargos públicos.”

Ademais, no momento em que se fixa como regra o provimento dos cargos públicos mediante concurso, está se observando e promovendo, acima de tudo, o princípio da igualdade.

A jurisprudência reiterada deste Tribunal de Justiça tem sido neste sentido, como se vê do julgado da lavra do eminente Desembargador Armínio Abreu José Abreu Lima da Rosa:

CONSTITUCIONAL. ARTIGOS 20 E 32, CE/89. CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES. CASOS DE INEXISTÊNCIA DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. § 5º DO ARTIGO 51 DA LEI ESTADUAL Nº 13.601, DE 1º DE JANEIRO DE 2011; ARTIGO 4º DA LEI ESTADUAL Nº 13.671, DE 14 DE JANEIRO DE 2011; ARTIGO 5º, E SEU § 2º, DA LEI ESTADUAL Nº 13.701, DE 06 DE ABRIL DE 2011; ARTIGO 8º E ANEXOS II E III DA LEI ESTADUAL Nº 13.704, DE 06 DE ABRIL DE 2011; ARTIGO 1º E ANEXOS I E II DA LEI ESTADUAL Nº 13.712, DE 06 DE ABRIL DE 2011; E ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI ESTADUAL Nº 13.713, DE 06 DE ABRIL DE 2011, LEIS ESTAS TODAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afigura-se inconstitucional a criação de cargos em comissão no § 5º do artigo 51 da Lei Estadual nº 13.601, de 1º de janeiro de 2011; artigo 4º da Lei Estadual nº 13.671, de 14 de janeiro de 2011; artigo 5º, e seu § 2º, da Lei Estadual nº 13.701, de 06 de abril de 2011; artigo 8º E Anexos II e III da Lei Estadual nº 13.704, de 06 de abril de 2011; artigo 1º e Anexos I e II da Lei Estadual nº 13.712, de 06 de abril de 2011; e artigos 1º, 2º e 3º da Lei Estadual nº 13.713, de 06 de abril de 2011, todas estas leis do Estado do Rio Grande do SUL, sem que correspondam, em diversos casos, a cargos de direção, chefia ou assessoramento, ou, ainda, na quase totalidade das hipóteses, ausente a descrição das respectivas atribuições, o que enseja arbitrária geração de cargos não correspondentes aos ditames constitucionais, desvaliosa, de resto, a nomenclatura não correspondente à realidade. FUNÇÕES GRATIFICADAS. REGIME ESPECIAL REMUNERATÓRIO. TRANSFERÊNCIA DE CARGOS COMISSIONADOS. GRATIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO E DE OUTRAS LEIS ESTADUAIS. Não ofende aos artigos 20 e 32, CE/89, a criação de funções gratificadas dirigidas a cargos de provimento efetivo e que, pela própria destinação, correspondem a situações perfeitamente aceitáveis da vantagem. Igualmente, o aumento das hipóteses de atribuição de regime especial de cargos em comissão ou função gratificadas, criado na Lei Estadual nº 5.786/69, como previsto em o artigo 54 da Lei Estadual nº 13.601/11, artigo 3º, Lei Estadual nº 13.671/11, e § 5º do artigo 5º, Lei Estadual nº 13.701/11, não entra em testilha com os citados dispositivos constitucionais, nem se pode afirmar, em face dos argumentos e, notadamente, element artigo 154 e incisos da Constituição Estadual. Da mesma forma, a previsão de gratificação de representação lançada no § 3º do artigo 5º, Lei Estadual nº 13.701/11, assim como acréscimo em 15 das gratificações das Leis Estaduais nºs 2.331/54 e 6.417/72, não apresenta contraste com as normas constitucionais relativas ao livre acesso aos cargos públicos, como também não se pode afirmar agressão ao artigo 154 e incisos da Carta Estadual. Ressalva, todavia, quanto ao debate em ação direta devidamente informada quanto a tal matéria, sem falar no controle de eventuais abusos mediante processo subjetivo. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043158633, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 22/08/2011) 

Além disso, como se sabe, a jurisprudência deste Órgão Especial, reprisando orientação do Supremo Tribunal Federal, conforme julgado a seguir colacionado, entende ser necessária a descrição das atribuições do cargo de provimento comissionado, a fim de que se possa identificar a compatibilidade com os comandos constitucionais.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. É inconstitucional a lei municipal que cria cargos em comissão sem a definição das respectivas atribuições. Violação ao artigo 32 da Constituição Estadual. Precedentes deste Órgão Especial. 2. Presentes as razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, deve ser modulada a eficácia da declaração de inconstitucionalidade. Hipótese em que, dado o elevado número de cargos em comissão e a diversidade das secretarias a que estão vinculados, o imediato desligamento dos servidores comprometeria a continuidade do serviço público. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032608879, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 22/03/2010) 

No caso dos autos, o Anexo I, com a redação dada pela Lei nº 3.263/2014, descreveu as atribuições dos cargos criados, objeto do presente feito, conforme a seguir transcritas:

ASSESSOR ADMINISTRATIVO

PADRÃO DE VENCIMENTO: CC-2/FG-2

ATRIBUIÇÕES: Descrição das funções: prestar junto ao Secretário Municipal e Diretor de Departamento serviços de assessoria técnica e administrativa em assuntos de maior complexidade e desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Geral: carga horária semanal de 40 horas;

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Instrução: ensino fundamental completo

Idade: Mínima de 18 anos;

LOTAÇÃO: em órgãos em que sejam necessárias as atividades próprias do cargo.

SECRETÁRIO DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR

PADRÃO DE VENCIMENTO: CC-3/FG-3

ATRIBUIÇÕES: Coordenação e execução das atribuições constantes da normalidade incidente ao Serviço Militar, no que se refere, especialmente, ao alistamento militar de brasileiros residentes no Município, de acordo com o processamento documental, determinado na norma, por competência delegada do Chefe do Poder Executivo Municipal, como Presidente da Junta de Serviço Militar no município.

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Geral: carga horária de acordo com o horário de atendimento do órgão.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Instrução: ensino médio completo

Idade: Mínima de 18 anos;

LOTAÇÃO: Junta de Serviço Militar do Município

DIRETOR DE DEPARTAMENTO

PADRÃO DE VENCIMENTO: CC-3/FG-3

ATRIBUIÇÕES: Dirigir e coordenar os trabalhos do órgão que lhe é subordinado, responsabilizando-se pelo desempenho eficiente e eficaz dos trabalhos que lhe são afetos, promovendo o aperfeiçoamento dos serviços sob sua direção.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Geral: carga horária semanal de 40 horas;

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Instrução: nível médio completo

Idade: Mínima de 18 anos;

LOTAÇÃO: em órgão em que sejam necessárias as atividades próprias do cargo.

ASSESSOR TÉCNICO DA SECRETARIA DA FAZENDA

PADRÃO DE VENCIMENTO: CC-4/FG-4

ATRIBUIÇÕES: Descrição Sintética: Organizar e executar tarefas de lançamentos contábeis da Prefeitura, organizar, supervisionar os trabalhos pertinentes de registro, empenho, controle e apuração de elementos necessários para o controle patrimonial, orçamentário e financeiro da Prefeitura, executar, sobre supervisão, os trabalhos de escrituração contábil; elaborar escrituração analítica de atos contábeis, financeiros e orçamentários; organizar, elaborar e analisar prestação de contas; fazer conciliação de extratos bancários; auxiliar na elaboração do plano plurianual (RPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) e desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na esfera de sua competência.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Geral: carga horária de 40 horas semanais

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Idade: Mínima de 18 anos; Formação mínima Técnica em Contabilidade com Registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC)
LOTAÇÃO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo.

COORDENADOR DE UNIDADE

PADRÃO DE VENCIMENTO: CC-4/FG-4

ATRIBUIÇÕES: Planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades dentro de sua Unidade Administrativa, desenvolver projetos inerentes à Secretaria Municipal, a que estiver vinculada, de modo de que os assuntos submetidos ao Chefe do Poder Executivo compreendem soluções integradas e chefiar equipes de trabalho integrantes de sua estrutura organizacional.

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Geral: carga horária de 40 horas semanais

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Idade: Mínima de 18 anos;

LOTAÇÃO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo.

PROCURADOR DO MUNICÍPIO

PADRÃO DE VENCIMENTO: CC-6/FG-6

ATRIBUIÇÕES: Prestar assessoria jurídica ao Prefeito, Secretarias e demais órgãos da Administração Pública Municipal; promover ações e realizar a defesa, em juízo ou fora dele, de direitos e interesses do Município; emitir Pareceres sobre questões jurídicas; elaborar a redação e/ou dar parecer de projetos de lei, justificativas de vetos, decretos, regulamentos, minutas de contratos, editais de licitação e outros documentos de natureza jurídica e executar outras tarefas de representação do Município na área jurídica.

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Geral: carga horária semanal de 30 horas;

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Instrução: Nível superior de ciências jurídicas e sociais e registro no órgão competente para o exercício do cargo

Idade: Mínima de 18 anos;

LOTAÇÃO: Procuradoria do Município.

Da análise das atribuições dos cargos comissionados trazidas, é possível notar que não se enquadram dentro das hipóteses de transmissão de linhas administrativas, onde agentes seriam colocados com funções de chefia e assessoramento, a fim de exteriorizar relação de confiança.
Como se observa no cargo de Assessor Administrativo (16), Diretor de Departamento (19) e Coordenador de Unidade (30), o simples fato de se designar o cargo, ou suas atribuições, como de coordenação ou assessoramento não legitima seu provimento mediante forma que não a do concurso público. Ao que se percebe, as funções descritas possuem caráter de organização e acompanhamento de atividades.

O mesmo se pode dizer dos cargos de Secretário da Junta do Serviço Militar e Assessor Técnico da Secretaria Fazenda, pois como é possível notar de sua descrição, tratam-se de cargos de natureza meramente burocrática.

Quanto ao cargo de Procurador do Município (2 vagas), importa tecer algumas considerações.

A Lei nº 3.262, de 15 de abril de 2014 (fls. 94/109), que não é objeto do presente feito, constituiu a Procuradoria geral do Município, cuja composição restou assim definida:

Art. 7º A Procuradoria Geral será constituída por:

I – Procuradores do Município

II – Advogados do Município, cargos de provimento efetivo.

III – Assessores Jurídicos.

Na Lei nº 3.259, de 16 de abril de 2014, essa sim ora em análise, foram criados dois cargos de Assessor Jurídico, corretamente excluídos da ação pelo Parquet, e dois cargos de Procurador do Município, ambos a serem providos por cargos comissionados.

As atribuições do cargo de Procurador do Município, pedindo escusas pela repetição, restaram assim elencadas:

Prestar assessoria jurídica ao Prefeito, Secretarias e demais órgãos da Administração Pública Municipal; promover ações e realizar a defesa, em juízo ou fora dele, de direitos e interesses do Município; emitir Pareceres sobre questões jurídicas; elaborar a redação e/ou dar parecer de projetos de lei, justificativas de vetos, decretos, regulamentos, minutas de contratos, editais de licitação e outros documentos de natureza jurídica e executar outras tarefas de representação do Município na área jurídica.

Assim, é possível notar que as atribuições do cargo de Procurador do Município são inerentes ao cargo de Advogado do Município, a ser provido por concurso público.

Diferentemente do cargo de Assessor Jurídico, o cargo de Procurador do Município está autorizado pela indigitada lei a “promover ações e realizar a defesa, em juízo ou fora dele, de direitos e interesses do Município...”

Ou seja, está sendo reconhecida capacidade postulatória ordinária a cargo em comissão, o que está fora das características de cargos de assessoramento.

A representação do Município em qualquer instância judicial por pessoas não aprovadas em concurso público deve ser combatida à luz da Constituição Federal, artigo 132, bem como da Constituição Estadual, artigos 114 a 119.

Nesse sentido, já sinalizou o Supremo Tribunal Federal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR 11/91, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (ART. 12, CAPUT, E §§ 1º E 2º; ART. 13 E INCISOS I A V) - ASSESSOR JURÍDICO - CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO - FUNÇÕES INERENTES AO CARGO DE PROCURADOR DO ESTADO - USURPAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS - PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. - O desempenho das atividades de assessoramento jurídico no âmbito do Poder Executivo estadual traduz prerrogativa de índole constitucional outorgada aos Procuradores do Estado pela Carta Federal. A Constituição da República, em seu art. 132, operou uma inderrogável imputação de específica e exclusiva atividade funcional aos membros integrantes da Advocacia Pública do Estado, cujo processo de investidura no cargo que exercem depende, sempre, de prévia aprovação em concurso público de provas e títulos.

(ADI 881 MC, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 02/08/1993, DJ 25-04-1997 PP-15197 EMENT VOL-01866-02 PP-00238)

Destarte, observadas as peculiaridades do caso em análise, deve ser declarada inconstitucional a Lei nº 3.259/2014 também com relação ao cargo de Procurador do Município, pois fixadas atribuições incompatíveis a cargos comissionados.

Por tais fundamentos, julgo procedente o pedido, para declarar inconstitucionalidade de parte do artigo 1º da Lei Municipal nº 3.259, de 16 de abril de 2014, e de seu Anexo I, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 3.263/2014, ambas do Município de São Jerônimo, especificamente quanto aos cargos em comissão de Assessor Administrativo (16), Secretário da Junta de Serviço Militar (01), Diretores de Departamento (19), Assessor Técnico da Secretaria da Fazenda (01), Coordenadores de Unidade (30) e Procuradores do Município (02).

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064261142, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 319. A petição inicial indicará:


I – o juízo a que é dirigida;


II – os nomes os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu;


III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV – o pedido com as suas especificações;


V – o valor da causa;


VI – as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII – a opção do autor pela realização ou não da audiência de conciliação ou de mediação.


Art. 320. A petição inicial será instruída com dos documentos indispensáveis à propositura da ação.


Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.





� FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Direito Administrativo. Belo Horizonte: Ed. Fórum, 2016, p. 786.


� “Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas.                                    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias.                           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”


� “Art. 114.  A Advocacia do Estado é atividade inerente ao regime de legalidade na administração pública e será organizada, mediante lei complementar, em regime jurídico especial, sob a forma de sistema, tendo como órgão central a Procuradoria-Geral do Estado, vinculada diretamente ao Governador do Estado e integrante de seu Gabinete. (Vide Lei Complementar n.º 11.742/02)


 Art. 115.  Competem à Procuradoria-Geral do Estado a representação judicial e a consultoria jurídica do Estado, além de outras atribuições que lhe forem cometidas por lei, especialmente:


I - propor orientação jurídico-normativa para a administração pública, direta e indireta;


II - pronunciar-se sobre a legalidade dos atos da administração estadual;


III - promover a unificação da jurisprudência administrativa do Estado;


IV - realizar processos administrativos disciplinares nos casos previstos em lei, emitindo pareceres nos que forem encaminhados à decisão final do Governador;


V - prestar assistência jurídica e administrativa aos Municípios, a título complementar ou supletivo;


VI - representar os interesses da administração pública estadual perante os Tribunais de Contas do Estado e da União.


Art. 116.  As atribuições da Procuradoria-Geral do Estado serão exercidas pelos Procuradores do Estado, organizados em carreira e regidos por estatuto, observado o regime jurídico decorrente dos arts. 132 e 135 da Constituição Federal.


§ 1.º  Lei complementar disporá sobre o estatuto dos Procuradores do Estado, observados ainda os seguintes princípios:


I - ingresso na carreira, pela classe inicial, mediante concurso público de provas e de títulos, organizado e realizado pela Procuradoria-Geral do Estado, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil;


II - estabilidade após dois anos no exercício do cargo;


III - irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos impostos gerais, inclusive os de renda e extraordinários;


IV - progressão na carreira de classe a classe, correspondentes aos graus da carreira da Magistratura estadual, por antigüidade e merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada uma o interstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se não houver candidato com os requisitos necessários.


§ 2.º  Aplicam-se aos Procuradores do Estado as seguintes vedações:


I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais;


II - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;


III - participar de sociedade comercial, na forma da lei;


IV - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério.


Art. 117.  A Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo Procurador-Geral do Estado, com prerrogativas de Secretário de Estado, e o cargo será provido em comissão, pelo Governador, devendo a escolha recair em membro da carreira.


Parágrafo único.  O Estado será citado na pessoa de seu Procurador-Geral.


Art. 118.  O Procurador do Estado, no exercício do cargo, goza das prerrogativas inerentes à atividade de advocacia, cabendo-lhe requisitar, de qualquer autoridade ou órgão da administração estadual, informações, esclarecimentos e diligências que entender necessários ao fiel cumprimento de suas funções. (Vide Lei Complementar n.º 11.742/02)


Art. 119.  O pessoal dos serviços auxiliares da Procuradoria-Geral do Estado será organizado em carreira, com quadro próprio, sujeito ao regime estatutário e recrutado exclusivamente por concurso público de provas ou de provas e títulos.”
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